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Resumo: Este resumo expandido destaca a importância dos movimentos negros,
especialmente em novembro, quando se celebra o Dia da Consciência Negra. A luta pela
liberdade, emancipação e dignidade do povo negro é homenageada, com foco especial no líder
Zumbi. O trabalho dos movimentos negros para promover o debate sobre questões raciais é
enfatizado, assim como a necessidade de implementar diretrizes educacionais de forma coesa
e comprometida. A educação para as relações étnico-raciais é vista como emergente e urgente,
dada a prevalência de casos de injúria racial e racismo. O resumo também critica a limitação
de muitas discussões importantes ao mês de novembro, lembrando que as pessoas são negras
o ano inteiro. A falta de ação das autoridades em casos de racismo é discutida, levantando a
questão do racismo estrutural. O objetivo é avançar no debate sobre essas questões, buscando
a efetivação de leis que promovam uma escola cidadã, heterogênea e respeitosa com todos os
seus membros, honrando os princípios democráticos e os direitos fundamentais de todas as
pessoas.

 

Palavras-chave: Lei 10.639/2003. Currículo Escolar. Movimento Negro.

 

Introdução
A Lei 10.369/2003, que tornou obrigatório o ensino da história e das culturas afro-brasileiras
e africanas, representou um marco importante no reconhecimento das disparidades raciais
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brasileiras (Carvalho, 2015). No entanto, muitos professores enfrentam desafios para abordar
essa temática de maneira interdisciplinar e sistematizada, conforme os Parâmetros
Curriculares Nacionais (Brasil, 2000). Além disso, a visão de uma democracia racial
harmoniosa no Brasil muitas vezes nega a existência de preconceito e discriminação racial no
país, subestimando as disparidades históricas e sociais enfrentadas pela população negra
(Alves, 2016).

Pesquisas têm se dedicado a investigar a inclusão da temática afro-brasileira no currículo
escolar e na formação de professores, contribuindo para a compreensão dos desafios e das
possibilidades relacionadas a esse tema (Gomes, 2012; Santos, 2019). No entanto, ainda há
espaço para explorar outras perspectivas de pesquisa que possam enriquecer o campo e
abordar aspectos não totalmente contemplados até o momento.

A atuação do professor em relação à inclusão da temática afro-brasileira no currículo escolar é
essencial para promover uma educação mais inclusiva, que valorize a diversidade cultural,
promova a igualdade racial e contribua para a construção de uma sociedade mais justa e
equitativa. Portanto, é necessário avançar em direção a uma educação mais inclusiva,
observando as experiências, os sucessos e as dificuldades enfrentadas pelos professores nesse
processo, a fim de contribuir com a efetividade da legislação enquanto sujeito do movimento
negro.

Metodologia
A metodologia deste projeto foi baseada em uma abordagem qualitativa, utilizando técnicas
de coleta de dados como observação participante, entrevistas e análise documental.

Durante o mês de novembro, foram realizadas visitas a quatro escolas públicas em Boa Vista,
Roraima. Nestas visitas, foram proferidas palestras sobre a importância da inclusão da
temática afro-brasileira no currículo escolar. A observação participante permitiu uma
compreensão mais profunda das práticas pedagógicas relacionadas à temática afro-brasileira e
dos desafios enfrentados pelos professores.

Foram realizadas entrevistas com professores, alunos e profissionais da educação que
acompanham os discentes, a exemplo dos cuidadores e assistentes de alunos. As entrevistas
proporcionaram insights valiosos sobre as percepções, experiências e desafios desses
profissionais em relação à inclusão da temática afro-brasileira no currículo escolar.

Foram analisados documentos relevantes, como a Lei 10.639/03, a Base Nacional Comum
Curricular – BNCC (Brasil, 2018) e as Diretrizes Curriculares específicas de cada área
temática, como a afro-brasileira, africana, cigana, quilombola e indígena. A análise
documental permitiu uma compreensão mais aprofundada das políticas e diretrizes que regem
a inclusão da temática afro-brasileira no currículo escolar.

Essa metodologia permitiu a compreensão dos desafios e possibilidades para a efetividade da
Lei 10.639/2003 nas escolas públicas de Boa Vista, e contribuiu para a promoção de uma
educação escolar antirracista. A colaboração dos profissionais da educação foi fundamental
para o desenvolvimento deste projeto e para o avanço na compreensão das práticas educativas
voltadas à temática afro-brasileira no contexto escolar.

Resultados e Discussão
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A história dos negros no Brasil, marcada por escravidão e opressão, e a persistência de
desigualdades raciais, ressaltam a importância da Lei 10.639/03 na educação (Carvalho,
2015). Esta pesquisa, focada na rede pública de ensino em Boa Vista, Roraima, explora a
atuação do professor na inclusão da temática afro-brasileira no currículo escolar.

Durante o mês de novembro, foram realizadas palestras em quatro escolas, atingindo
aproximadamente 600 alunos e vários servidores. As discussões abordaram a necessidade de
reconhecer a história e cultura afro-brasileira, bem como a importância de uma escola sem
preconceitos e racismo (Brasil, 2004).

Os resultados indicam que, embora haja interesse em desenvolver a temática afro-brasileira,
muitos professores ainda não a incorporaram ao currículo. Isso sugere a necessidade de uma
organização mais sistematizada e coordenada por parte da equipe gestora da escola.

A pesquisa também revelou que, apesar do reconhecimento da existência do racismo, muitos
participantes não se veem como sujeitos que sofrem racismo. Isso evidencia a importância de
promover uma maior conscientização sobre as questões raciais na escola.

Em suma, a pesquisa destaca a importância do movimento negro e da atuação dos professores
para a efetividade da Lei 10.639/2003. A colaboração dos profissionais da educação é
fundamental para avançar na compreensão das práticas educativas voltadas à temática afro-
brasileira e promover uma educação escolar antirracista.

Considerações Finais
Este estudo destacou a importância crucial do envolvimento ativo dos movimentos negros e
das instituições educacionais na implementação efetiva da Lei 10.639. Apesar de duas
décadas desde a promulgação da lei, ainda há desafios significativos a serem superados para
garantir um currículo escolar antirracista, conforme estipulado pela Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDBEN).

A formação contínua de professores para a temática afro-brasileira é essencial e requer o
compromisso de instituições e movimentos engajados com a causa. A responsabilidade
institucional dos entes federados e suas respectivas secretarias de educação, que conduzem a
política educacional, não deve ser negligenciada.

O movimento negro tem demonstrado sua importância ao longo do tempo como uma força de
cosmovisão, ancestralidade e emancipação, posicionando o povo negro como sujeito
integrador e detentor de direitos. A educação é vista como uma ferramenta poderosa capaz de
romper com o racismo e os preconceitos, e efetivar uma política educacional planejada,
pensada e forjada pela persistência do movimento negro.

As conclusões deste resumo apontam para a necessidade urgente de uma maior participação
do movimento negro, que também é educador, no processo de implementação da Lei 10.639.
Não há mais tempo para debates com o sistema institucional. É preciso avançar, efetivar e,
finalmente, cumprir o que a LDB estabelece sobre o ensino da história e cultura dos afro-
brasileiros e africanos no currículo escolar.

Os professores podem enfrentar dificuldades relacionadas à falta de formação adequada, à
escassez de recursos didáticos e ao desconhecimento de abordagens pedagógicas que
promovam a valorização da cultura afro-brasileira. Diante desse cenário, é necessário um
esforço conjunto e uma força-tarefa capaz de superar os desafios e efetivar o que a lei
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estabelece.

Todos os atores envolvidos neste processo precisam compreender a trajetória e a verdadeira
importância da Lei 10.639, na reparação histórica que precisa ser feita, para que, de fato,
tenhamos uma sociedade antirracista não apenas nas palavras, mas, principalmente, nas ações
e condutas institucionais e sociais. A inclusão da temática afro-brasileira no currículo escolar
deve ser encarada como responsabilidade do conjunto de pessoas e organizações, enfrentando
e superando os desafios que impedem a implementação desta lei. A educação tem um papel
fundamental neste processo de transformação.
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